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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES
COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS
ATA DA 14ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 07 DE MAIO DE 2013, TERÇA-FEIRA, ÀS NOVE HORAS, NA SALA FLORESTAN FERNANDES, PLENÁRIO Nº 9, ALA ALEXANDRE COSTA, ANEXO II, SENADO FEDERAL.
Às nove horas e vinte e quatro minutos, do dia sete de maio de dois mil e treze, na Sala número nove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador Waldemir Moka, reúne-se a Comissão de Assuntos Sociais, com a presença dos Senadores Paulo Paim, Wellington Dias, João Durval, João Alberto Souza, Cícero Lucena, Jayme Campos, Mozarildo Cavalcanti, Eduardo Amorim, Vicentinho Alves, Eduardo Suplicy, José Pimentel, Benedito de Lira, Paulo Bauer e Armando Monteiro, e das Senadoras Vanessa Grazziotin, Ana Amélia, Ana Rita e Lídice da Mata. Deixam de comparecer os demais membros. Registram presença os Senadores Walter Pinheiro e Ataídes Oliveira. Havendo número regimental, a Presidência declara aberta a presente Reunião propondo a dispensa da leitura e aprovação das Atas das 11ª e 13ª Reuniões, que são dadas por aprovadas. Passa-se ao início da Audiência Pública destinada a debater a “situação dos anistiados e anistiandos dos Correios mediante conflito de greve”, em atendimento ao Requerimento nº 15, de 2013 da CAS, de autoria do Senador Paulo Paim, com a presença dos seguintes oradores: Senador Inácio Arruda; Idel Profeta Ribeiro, Superintendente Executivo da Vice-Presidência de Administração - Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos; Robson Luiz P. Neves, Secretário da Anistia - Federação Nacional dos Trabalhadores em Empresas de Correios e Telegráfos e Similares - Fentect; José Rodrigues, Secretário Geral - Federação Nacional dos Trabalhadores em Empresas de Correios e Telegráfos e Similares - Fentect; Júlio César Arruee, Secretário da Anistia - Sindicato dos Trabalhadores em Correios e Telégrafos do RS - Sintect/RS; José Flávio Bianchi, Consultor Jurídico - Ministério das Comunicações - MiniCom. Usam da palavra os Senadores Paulo Paim, Mozarildo Cavancanti, Wellington Dias e Walter Pinheiro, e as Senadoras Ana Rita e Lídice da Mata. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às onze horas, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, Senador Waldemir Moka, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com o registro das notas taquigráficas.
Senador Waldemir Moka
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais
(Texto com revisão.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Declaro aberta a 14ª Reunião Extraordinária da Comissão de Assuntos Sociais da 3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura do Senado Federal.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação das Atas das 11ª a 13ª Reuniões desta Comissão.

As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam queiram permanecer como se encontram. (Pausa.)

Aprovadas.

A presente reunião destina-se à realização de audiência pública em atendimento ao Requerimento nº 15, de 2013, da Comissão de Assuntos Sociais, de iniciativa do Senador Paulo Paim, com o objetivo de debater a situação dos anistiados e anistiando dos Correios mediante conflito de greve.

A Presidência avisa aos senhores expositores que vamos conceder para cada expositor, em número de seis, dez minutos com alguns minutos de tolerância, não mais do que dois minutos de tolerância.

Quero chamar para compor a Mesa o Sr. José Flávio Bianchi, Consultor Jurídico do Ministério das Comunicações; Idel Profeta Ribeiro, Superintendente Executivo da Vice-Presidência de Administração dos Correios, representante do Presidente da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos; Sr. José Rodrigues, Secretário-Geral da Federação Nacional dos Trabalhadores em Empresas de Correios e Telégrafos e Similares (FENTECT); Júlio Cesar Arruee, Secretário de Anistia do Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Comunicação Postais, Telegráficas e Similares do Rio Grande do Sul (SINTECT/RS). 

Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim, requerente desta audiência pública. Informo também, Senador Paulo Paim, que, em contato com o Senador Inácio Arruda, que é um dos nossos expositores, ele informa que está se deslocando para a nossa Comissão. Na hora que chegar, ele tomará assento à Mesa.

Com a palavra o Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador Waldemir Moka, de forma muito rápida, o importante aqui é ouvirmos os nossos convidados. 

Essa situação dos anistiados e anistiando dos Correios se estende por anos e anos. Eles ainda estão sendo penalizados devido àquele ato acontecido no período, repercutindo na época inclusive da greve. Atendendo à solicitação de dezenas de líderes do movimento, eu pedi esta audiência pública para que a gente aprofundasse o debate sobre o tema e ver o que nós e o Executivo, naturalmente, podemos fazer para que essa questão, de uma vez por todas, se resolva e os trabalhadores tenham os seus direitos assegurados.

Era só essa a introdução, Sr. Presidente, para ganharmos tempo.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – A assessoria me informa que está presente, e chamo para tomar assento à Mesa Diretora, o Sr. Robson Luiz Pereira Neves, Secretário de Anistia da Federação Nacional dos Trabalhadores em Empresas de Correios e Telégrafos e Similares (FENTECT).

Senador Paulo Paim, eu penso que a presença do Sr. José Flávio Bianchi, que é o Consultor Jurídico do Ministério das Comunicações, por uma questão até de... talvez ele devesse ser o último a usar a palavra, uma vez que várias colocações que eu imagino que aqui vão ocorrer vão demandar algum tipo de resposta ou de explicação do Consultor Jurídico. Se V. Exª concordar, consulto também o Senador Mozarildo Cavalcanti se posso seguir essa sequência. (Pausa.)

Então, com a palavra o Sr. Robson Luiz Neves, Secretário de Anistia da Federação Nacional dos Trabalhadores em Empresas de Correios e Telégrafos e Similares. Informo que concedemos dez minutos (Fora do microfone.). Na hora em que o orador começa, começa a rodar o tempo. Um minuto antes de completar o tempo, vai soar uma campainha, que é para, dentro do possível, concluir a fala.

Com a palavra o Sr. Robson Luiz Neves.

O SR. ROBSON LUIZ PEREIRA NEVES – Bom dia.

Quero saudar aqui, primeiro, o nobre Senador Paulo Paim; o nobre Senador Waldemir Moka; o representante da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, Idel Profeta; o representante da Conjur, o Dr. Flávio Bianchi; os demais companheiros que estão à Mesa, o Secretário-Geral da Federação, José Rodrigues; o também companheiro Secretário de Anistia do SINDECT/RS; e demais companheiros que se encontram aqui presentes. Inclusive, nesta oportunidade, estamos realizando, a partir de hoje, o 22º Encontro da Anistia da Federação Nacional dos Trabalhadores em Correios, que vai acontecer de hoje, dia 7, ao dia 9, para discutir todos os problemas e encaminhamentos, para tentar sanar todas as incoerências que estão sendo feitas em relação à anistia, de uma forma mais extensa, de todas as leis.

Nesse sentido, solicitamos uma audiência pública, e o nobre Senador Paulo Paim atendeu, para colocarmos, na verdade, o que está hoje sondando toda a área do debate da anistia dos trabalhadores em Correios. Digo isso porque, na verdade, há mais de dois anos, temos tido uma situação de muita dificuldade, temos enfrentado vários empecilhos e sempre esbarramos naquele debate que os órgãos reguladores do Poder Público se posicionam contrários a todo um processo que vinha se dado em curso, vinha tendo um curso de reconhecimento e de aceitação por parte das anistias que estão sendo pleiteadas.

Hoje, o debate está em torno da Lei nº 8.632/93, conhecida como Paulo Rocha I, da Lei nº 11.282/06, conhecida como Paulo Rocha II, e do Projeto de Lei nº 7.320/06, da Deputada Maria do Rosário, do Rio Grande do Sul, que é uma extensão da Lei nº 11.282.

Nesse sentido, estamos trazendo este debate para dentro desta Casa. Na verdade, solicitamos desta Casa um posicionamento firme em relação ao que está acontecendo com as nossas anistias. Há mais de dois anos nós, trabalhadores em Correios, pleiteamos as anistias em torno dessas leis e não obtivemos sequer uma resposta por parte da Consultoria Jurídica do Ministério das Comunicações. E vínhamos, nesse sentido, marcando várias reuniões. Realizamos inclusive quatro reuniões com o Dr. Flávio Bianchi, representante da Consultoria Jurídica, que está aqui presente, sempre colocando nossas aflições e perguntando por que a Consultoria Jurídica não se posicionava em relação a essas anistias, que inclusive já estão deferidas pela Comissão Especial de Anistia, que tem a composição do Ministério das Comunicações e da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

Diante disso, há duas semanas, tivemos – posso assim dizer – o desprestígio de receber, da Consultoria Jurídica do Ministério das Comunicações, a informação de um julgamento improcedente de 68 processos. Isso causou uma grande indignação no seio dos trabalhadores da Empresa Brasileira de Correios, porque, na verdade, nós assinalamos várias contradições dos pareceres em relação à Consultoria Jurídica.

Na verdade, a Comissão Especial de Anistia foi criada com o intuito de analisar os processos advindos do movimento dos Correios e tem toda a autoridade e legitimidade para colocar o seu parecer. Nas últimas oportunidades em que estivemos do lado do Consultor Jurídico do Ministério das Comunicações, nós colocamos isso. E entendemos inclusive a dificuldade de a Consultoria assinalar e ter a visão que a Comissão Especial de Anistia estava tendo, porque, nas oportunidades em que estivemos com a Consultoria Jurídica, ela sempre colocava a fragilidade de argumentação do processo. Contudo, a contradição é no sentido de que a Comissão Especial de Anistia, cujo presidente é o Dr. Ezequiel, que também é um nobre jurista e tem inclusive uma visão técnica e uma experiência muito grande, parece que não dá andamento ao processo. A visão da Conjur e a visão da CEA estão totalmente contrárias. É uma oposição gritante, pois todos os processos julgados improcedentes pela Conjur receberam deferimento pela CEA.

Então, nós trouxemos esse questionamento para o Senado, para esta Casa, porque, na verdade, não é fácil. Os companheiros sabem da luta dos trabalhadores dos Correios pela redemocratização do País, sabem do compromisso dos companheiros pela conquista da anistia ampla, geral e irrestrita. E, dos dois últimos anos para cá, nós tivemos uma dificuldade imensa em demonstrar para a Consultoria Jurídica do Ministério das Comunicações que a situação vai além da visão técnica, passa também pela questão da visão humana. Todos esses companheiros foram perseguidos, foram tirados o seu emprego e a sua dignidade. E não é apenas a visão técnica que tem que imperar e fazer com que esses companheiros não tenham o reconhecimento pelo Estado da injustiça que foi cometida. Companheiros perderam seus empregos, perderam suas famílias. Hoje, muitos se encontram no abandono. Todos estiveram na luta para que este País fosse justo e igual. E nós estamos vivendo uma situação de descaso e de desrespeito, por parte do Estado, em relação a reconhecer que esses companheiros têm direito a ter esse espaço e de ser reconhecida a sua anistia pelo fato de que estiveram sempre na luta e sempre presentes em todos os enfrentamentos feitos contra a ditadura e os governos autoritários.

Estamos trazendo a problemática para dentro desta Casa e solicitamos dos nobres Senadores que se posicionem, que cobrem desses órgãos uma posição coerente, uma posição que venha inclusive trazer de volta o respeito e a tolerância que os trabalhadores dos Correios têm em relação a essa Consultoria, que, outrora, até há dois anos, tinha um posicionamento totalmente diferente. Nós temos inclusive a esclarecer que a Consultoria Jurídica do Ministério das Comunicações tinha outra visão em relação a muitas provas testemunhais que existem hoje. Os companheiros trabalhadores dos Correios sabem muito bem que foi exigida, há algum tempo, uma documentação, por parte das diretorias regionais, em que se colocava que a prova de um diretor regional representando a empresa...

(Intervenção fora do microfone.)
O SR. ROBSON LUIZ PEREIRA NEVES – Dois minutos, só para concluir.

Que teria toda a autoridade e legitimidade de reconhecimento de que aquele trabalhador foi realmente penalizado.

Nesse sentido – o tempo já está chegando ao final –, quero conclamar esta Casa para que realmente possamos sair daqui com encaminhamentos concretos, para resolver, de fato, essa situação de contradição da visão jurídica da Conjur. Quero ressaltar que nós, trabalhadores dos Correios, vamos fazer uma movimentação nacional. Todos os sindicatos do País vão entrar nessa campanha, uma campanha nacional, para que possamos restabelecer o diálogo com o Governo. E que o Governo possa, realmente, reparar a injustiça cometida no passado pela ditadura militar e pelo governo autoritário.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Agradecendo a participação do Sr. Robson Luiz Neves, passo a palavra, de imediato, ao Sr. José Rodrigues, Secretário-Geral da Federação Nacional dos Trabalhadores em Empresas de Correios e Telégrafos e Similares (FENTECT), também pelo prazo de dez minutos.

O SR. JOSÉ RODRIGUES – Bom dia a todos os presentes. Bom dia ao Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, Waldemir Moka, e especialmente ao Senador Paulo Paim. E aproveito este momento para saudar o Senador Paulo Paim, que se tornou o Senador de todo o País e é respeitado em todo o País pelos encaminhamentos das demandas do povo brasileiro, principalmente nas questões sociais.

Há vários perseguidos dos Correios no passado aqui presentes, assim como muitos outros, distribuídos pelo País, que vêm lutando pela anistia, para reparar a perda que sofreram por se organizarem e lutarem em defesa dos seus direitos e em defesa dos demais trabalhadores que sofriam uma perseguição muito forte e muito grande, principalmente naquele período do fim de ditadura militar e dos primeiros governantes após o final da ditadura militar.

O Robson já deixou claro que leis estamos buscando, e, principalmente neste momento, com a nova Presidente Dilma, em que as coisas têm dificultado mais em relação às anistias. Então, estamos buscando, nesta Casa, que o Senador Paulo Paim, um Senador do partido do Governo, intervenha, que use sua influência política para que o Governo facilite essa anistia.

Como o companheiro vem falando, a Comissão de Anistia, aprova, encaminha o parecer favorável, e os técnicos, como o Pedro Bianchi, representante do Ministério das Comunicações e vários outros têm deferido, exatamente dizendo que as provas são falhas, não são provas contundentes. Ou seja, a gente sabe muito bem a dificuldade que há em se comprovar que eles realmente foram perseguidos políticos, porque várias entidades sindicais, naquela época, não tinham controle, não tinham arquivo para guardar documentos materiais suficientes para que, agora, estivessem comprovando que realmente foram perseguidos políticos.

Há ainda a questão da dificuldade também de algumas pessoas que não só foram do movimento sindical, mas que também lutaram naqueles partidos de esquerda que estavam iniciando, principalmente o Partido dos Trabalhadores, que se organizava fortemente. Era perseguido quem realmente se filiava. Ou seja, a dificuldade desses trabalhadores que perderam suas famílias, que se destruíram totalmente e que, ainda hoje, lutam para se organizarem como seres humanos. Sabemos que trabalhador demitido não tem dignidade alguma, ele não é respeitado, as pessoas não lhe confiam nada, o comerciante vizinho não lhe vende fiado, ou seja, a maior dificuldade que esse pessoal tem enfrentado.

Então, a gente está buscando a Casa, através do Senador Paulo Paim, para que realmente intervenha e que busque uma posição mais firme do próprio Governo, no sentido de reparar as perdas de todos esses trabalhadores, não só deles, mas dos seus familiares, que sofreram igualmente.

Companheiro, basicamente seria isso. O Robson fez um apanhado geral, então, vamos em frente.

Bom dia a todos vocês.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Agradecemos o Sr. José Rodrigues, até pela economia do tempo. Isso é importante porque depois vamos aproveitá-lo.

Concedo a palavra ao Sr. Júlio César Arruee, que é Secretário de Anistia do Sindicato dos Trabalhadores em Correios e Telégrafos do Rio Grande do Sul.

O SR. JÚLIO CÉSAR ARRUEE – Pois não.

Bom dia aos integrantes da Mesa e a todos os presentes.

Primeiramente, agradeço a acolhida do Senador Paulo Paim. Foi de extrema importância a sua participação na sua reivindicação nesta pressão que a gente está tentando fazer – peço desculpa, perdão da palavra, mas essa é a questão em jogo –, o empenho da sua equipe para que nós estivéssemos aqui, tendo convocado os presentes.

Primeiramente, quando nós o procuramos, nós tínhamos também em pauta uma questão que aflige há muito os trabalhadores do Rio Grande do Sul – em torno de 80, um levantamento do nosso sindicato –, que é referente ao PLC 083, que é um projeto de lei do Senador Inácio Arruda, que a gente sabe que está parado no Senado. Então, esta seria uma questão a ser levada adiante...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Só para uma informação. O Senador Inácio Arruda é o Relator e a autora do projeto é a hoje Ministra, mas Deputada Federal, Maria do Rosário.

O SR. JÚLIO CÉSAR ARRUEE – Maria do Rosário. Sim. Isso é muito importante e nós gostaríamos de saber por que não entra em pauta, Senador.

Essa foi a primeira questão pela qual nós o procuramos, a fim de que isso fosse levado adiante, em função de que existe hoje, não só no Rio Grande do Sul, mas em todo o Brasil, uma demanda muito grande de pessoas que também foram perseguidas politicamente na época e, como não estão enquadradas numa lei, elas não têm o amparo, digamos, jurídico – por que não dizer também – de reivindicar o seu retorno à ECT.

E uma outra situação – e este também é um propósito que hoje está bem forte diante desta Comissão e desta audiência pública –, que é a questão que envolve nove funcionários do Rio Grande do Sul, em especial – digo isso porque eu sou representante do Rio Grande do Sul –, e no todo, no Brasil, referente ao indeferimento desses processos que já estavam deferidos.

O que se entende, embora já tenha sido tratado na fala do nosso Secretário Nacional e nosso Secretário da Pasta, é que a Comissão de Anistia é soberana. Diante de uma ata feita em junho de 2010, composta pelo membro da Consultoria Jurídica e pelo Presidente da Comissão Nacional de Anistia – permito-me e até sou obrigado a ler esses parâmetros, porque vão servir como referência –, no tocante à Lei nº 8632, os empregados que apresentarem como prova da condição de representante de central a declaração fornecida pelo respectivo diretor regional da ECT, essa será tida como prova suficiente a ser cotejada com outros elementos, tendo em vista que o diretor é o preposto da empresa no Estado e em nome dela confessa.

A empresa se manifestou totalmente favorável à condição em que foi feita essa declaração, no entanto, o parecer da Comissão Nacional de Anistia tinha sido favorável. E o que se entende? Que a Comissão de Anistia é soberana. E esse parecer de indeferimento já tinha sido feito, em primeira instância, no dia 28/11/2012, e só agora foi dado como nota oficial. E hoje será dito oficialmente – será entregue aos indeferidos – que foram eles indeferidos pela Comissão.

Foi feita uma auditoria e, diante disso, foi feito esse levantamento de que esses que já estavam deferidos, lá em novembro, no entanto, eles haviam sido indeferidos pela...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. JÚLIO CÉSAR ARRUEE – Ah, sim! Desculpa.

Outra coisa quanto a essa distorção por parte do Conjur é a ocultação da declaração de diretor, no que tange a motivação política; esses empregados, todos eles foram, sim, perseguidos políticos. E na declaração do diretor, um dos indeferidos cita o próprio diretor: “Teve forte participação em atividades sindicais na condição de representante setorial de base, aclamado no setor de trabalho, sendo demitido por motivação política”.

Esses empregados, diante de uma busca em que se tornavam representantes setoriais de base, não podiam, por parte do sindicato – respondo eu pelo sindicato do Rio Grande do Sul –, ter divulgados os seus nomes, o nome dessas pessoas, pois seriam eles muito mais perseguidos ainda. Daí por que aclamados eles como representantes setoriais de base. Porque, de fato, quando eles divulgados fossem, seriam muito mais perseguidos ainda.

Um outro fato que convém também fazer com que seja... Esse indeferimento em massa, na realidade, nunca houve por parte da anistia; foi baseado em opinião somente do Conjur. O porquê disso, o porquê dessa relevância em torno desse parecer que abrange toda essa questão de que esses indeferidos sejam postos à margem de uma situação unilateral, acreditamos nós. Porque essa Comissão, subentende-se, a partir do momento em que foi criada, se tornaria, e era, soberana, mediante as decisões, e o Conjur seria, então, um assessor dentro do Ministério das Comunicações.

Há um outro parecer também que se faz importante, que saiu no Diário Oficial, em fevereiro de 2013, que “nenhum órgão da Administração Pública Federal tem o poder de rever decisão de mérito da Comissão Especial Interministerial”. Então, são fatos importantes de serem colocados, e a gente gostaria que o representante da Comissão viesse ao encontro de todos esses pareceres, tanto em ata, tanto em Diário Oficial, tanto na nota técnica do próprio parecer da Comissão, em que também se diz que “nos processos de anistia em geral, tanto os que tramitam na Comissão Cidadã do Ministério da Justiça quanto os que tramitam na Comissão Especial Interministerial, Orçamento e Gestão, não há falar em contraditório de órgão ou entidade quanto a provas apresentadas pelos interessados, visto não se tratar de processo em esfera judicial”. É muito importante também que se faça essa colocação.

Diante disso, gostaríamos, então, que, por parte dos representantes desta Casa, se fizesse essa pressão, seja ela política, seja ela por intervenção pessoal, para que fosse de uma forma mais rápida, porque está se tratando de uma situação social. Não vou dizer que essas pessoas estejam iludidas ou até atentas ao que vem acontecendo, mas houve, de dois meses para cá, há dias, um favorável deferimento e houve, há um ou dois dias, um indeferimento totalmente desfavorável. Então, é uma questão social e é um apelo que a gente faz a essas pessoas. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Agradecendo ao Júlio César, Secretário de Anistia do Sindicato dos Trabalhadores em Correios e Telégrafos do Rio Grande do Sul, eu quero, agora, conceder a palavra ao Sr. Idel Profeta Ribeiro, Superintendente Executivo da Vice-Presidência de Administração dos Correios, que, representa, nesta oportunidade, o Presidente da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

O SR. IDEL PROFETA RIBEIRO – Bom dia a todos e a todas.

Eu queria saudar o Presidente da CAS, Senador Waldemir Moka, que tão bem vem presidindo este espaço importante no Senado brasileiro; queria saudar o Senador Paulo Paim, um exemplo do espírito republicano, uma lição de vida para todos nós; e queria justificar a ausência do nosso Presidente, que está aniversariando hoje, mas que já estava na Empresa às 7h30 da manhã, pois nós temos reunião, hoje, do Comitê de Investimento da nossa Empresa. Estamos trabalhando com uma meta de investir, este ano, em torno de R$1 bilhão, o que é melhoria de condições de trabalho para o conjunto, e o Presidente tem acompanhado esse movimento pari passu, todas as reuniões semanais desse Comitê.

Ele pediu para eu estar aqui porque sabe que sou conhecedor da matéria, pois fui Presidente da Comissão Especial de Anistia do Ministério do Planejamento durante muitos anos. Estou vendo que algumas pessoas que estão aqui foram anistiadas na época em que eu estava à frente da CEA. Estou vendo o Caju, a Jocélia, algumas pessoas que fazem parte dessa luta e dessa história da anistia.

Em primeiro lugar, eu acho que é interessante a gente, de certa forma, limpar a área e dizer que não somos adversários nesse debate. Todos nós que defendemos o Estado democrático de direito somos defensores de que nenhum trabalhador deve ser demitido de forma imotivada. Isso faz parte do espírito do Estado democrático de direito. Então, não existe aqui uma indisposição entre nós em relação a esse debate da anistia.

Nessa mesma linha, quero dizer também que não existe Estado democrático de direito sem sindicatos, sem instituições sociais fortes. A Federação está cumprindo seu papel, o Robson, o pessoal do Rio Grande do Sul, acho que o José Rodrigues, que é o Secretário Geral, vem cumprindo seu papel. É importante o movimento sindical cobrar, sim, dos órgãos e a gente buscar uma saída para essa questão.

Nós temos, na base dos Correios, quatro leis que dialogam com nosso conjunto de trabalhadores. Nós temos a Lei nº 10.559, de 2002, que pega a anistia política para aquelas pessoas que, de alguma forma, durante o processo da ditadura, tiveram algum prejuízo, algum tipo de invasão, física, mental, etc, vários processos nesse sentido. Nós temos, na base dos Correios, 517 pessoas que foram anistiados por essa legislação, pela Lei nº 10.559.

A comissão, que é dirigida pelo Ministério da Justiça, pelo Paulo Abraão, recebeu 1.375 processos, sendo que 494 deles foram negados e 364 processos por analisar. Juntando com os recursos, que são esses 494, há 858 processos lá. É uma comissão bem atuante, que vem, inclusive, fazendo caravanas nos Estados, que tem feito vários movimentos. Mas nós temos 517 companheiros que já foram anistiados por essa comissão.

Pela segunda Lei, a de nº 8.878, que é a Comissão Especial de Anistia, de que eu fui Presidente no Ministério do Planejamento, onde a gente teve um processo de diálogo, já retornaram 978 companheiros. De processos que entraram na CEA, que são 1.140 processos, algumas pessoas já foram anistiadas este ano... Inclusive, a Jocélia me passou informações nesse sentido. Há alguns que estão aguardando portaria.

As leis são diferenciadas. A Lei nº 8.878 dá direito apenas ao retorno ao trabalho. Tem havido uma luta dos trabalhadores no sentido de buscar, inclusive, os direitos previdenciários desse período e tem havido todo um debate que vem sendo feito por vários Parlamentares, tanto no Senado quanto na Câmara, no sentido de dialogar com essa demanda, porque realmente há algumas pessoas voltando ao trabalho com 70 ou 80 anos. A gente pergunta se isso é uma anistia, porque é uma meia anistia, porque acaba sendo, na verdade, uma condenação para essas pessoas terem que voltar ao trabalho depois de certa idade, de um processo de desgaste como esse para o reconhecimento. 
Então, precisamos saber como a gente dialoga isso, Executivo e Legislativo, no sentido de buscarmos uma alternativa a essa situação, que é bastante gritante. Mas temos 132 processos indeferidos na Comissão, 54 com recursos e 78 processos sem recursos.

Eu queria chamar a atenção dos companheiros da FENTECT – se me permitem chamá-los de companheiros – para o fato de que nós percebemos aqui que temos muitos processos indeferidos sem recurso. Então, para além dessa situação que vocês estão analisando, que é do debate da questão jurídica, ponto em que vou entrar daqui a pouco, há muita gente sem recurso. Como vocês estão fazendo esse encontro lá no Hotel Laguna nesses próximos dois dias, acho que seria interessante discutir essa situação de buscar dialogar com essas demandas. As pessoas realmente estão reconhecendo que não têm direito.

Nós temos mais duas leis, a Paulo Rocha I e a Paulo Rocha II... A Paulo Rocha I é a que trata da questão dos sindicalistas e delegados de base. Já foram deferidos mais de 120 processos. Esses 120 processos passaram pela nossa Conjur, passaram pelo nosso processo de debate jurídico. E a Paulo Rocha II pega o conjunto da base da categoria – havia 1.120 processos, 563 dos quais já foram deferidos.

Então, eu quero mostrar para os senhores que há um trabalho feito pela Comissão, pela Conjur e pelo Ministério e que as portarias têm saído.

Aí, nós temos uma situação que eu queria dialogar com os senhores no sentido de a gente pensar aqui coletivamente. O papel da Conjur é resguardar a assinatura do Ministro. Esses processos que o Júlio César falou, esses 48 processos, são processos em que as únicas provas contidas neles são testemunhais. Não há uma lista de presença de assembleia, um recibo que a pessoa veio participar de uma ocupação aqui no edifício-sede, como houve várias ocupações, não há uma foto dessa pessoa numa assembleia... São várias questões que precisariam ter mais provas concretas que permitissem que a gente dialogasse com essa situação, assim como nós fizemos em vários espaços.

Há uma diferença, Júlio, na sua apresentação: a Comissão Especial de Anistia do Ministério do Planejamento era uma comissão soberana; a CEA não é. A comissão era interministerial, com participação de vários ministérios, inclusive da AGU, coordenada pelo Ministério do Planejamento e com soberania. Não é o caso da CEA, que é uma comissão subordinada, e a portaria sai assinada pelo Ministro. 

Então, nessa preocupação que o Conjur está tendo, nós temos que buscar superar essa situação. Como podemos superar essa situação? Há pouco, o Robson falou na sua intervenção: “E os órgãos de controle?” Nós sabemos o que o Tribunal de Contas da União pensa em relação a essa situação de a comissão só aceitar com as provas testemunhais? Talvez coubesse ao Senado fazer essa provocação ao Tribunal de Contas em relação a essa situação, a esse fato. Talvez isso sirva de embasamento para que possamos mudar de posição; ou pensarmos: o que o Ministério Público pensa em relação a isso?

Então, acho que poderíamos começar a discutir, no sentido de buscarmos uma saída para essa situação, mas acho que é desse esforço coletivo que vamos conseguir superar esses desafios e essas necessidades.

Eu queria agradecer a todos e obrigado.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Primeiro, nós vamos ouvir; depois, os Senadores. Eu peço desculpas, mas a Presidência tem que ordenar os trabalhos.

Na sequência, concedo a palavra ao último expositor inscrito, lembrando que se o Senador Inácio Arruda chegar a tempo, ele também falará como expositor.

Sr. José Flávio Bianchi, Consultor Jurídico do Ministério das Comunicações.

O SR. JOSÉ FLÁVIO BIANCHI – Bom dia a todas e a todos. 

Agradeço o convite para participar desta audiência pública. É muito importante discutirmos isso.

Cumprimento, em especial, o Presidente da Comissão, Waldemir Moka, e todos os Exmos Senadores presentes, em especial o Senador Paulo Paim, importante referência nessa discussão, discussão muito relevante.

Fui convidado para falar sobre a situação dos anistiados e anistiandos. E uma ressalva que o Idel fez e que preciso fazer também para começar a minha fala é: não existe nenhuma contraposição ao movimento de anistia e ao movimento dos anistiados por parte da Consultoria Jurídica.

O que estamos fazendo? Ao final da fala, eu vou explicar tudo sobre o papel da Consultoria Jurídica, mas estamos simplesmente aplicando a lei. 

A minha fala também é bem delimitada. Estou no Ministério das Comunicações desde 2011, então, eu tenho legitimidade para falar dos processos analisados de 2011 até hoje.

Quais são os processos que a Consultoria Jurídica analisou de 2011 para cá? São processos de anistia com fundamento na Lei nº 8.632 e na Lei nº 11.282. O Idel muito bem já explicou as diferenças entre estas duas leis: a Paulo Rocha I e a Paulo Rocha II. No total, foram 116 processos de 2011 para cá, já analisados. Há 19 processos ainda pendentes de análise na Consultoria Jurídica, no âmbito do Ministério das Comunicações.

Deixando tudo isso bem claro, nós identificamos, no âmbito da Consultoria Jurídica, um problema jurídico muito específico. Qual é? É a instrução processual. Não há nada relacionado à questão da anistia em si, mas é um problema de instrução processual, questão de prova. O Idel falou muito bem sobre o Estado democrático de direito. É um princípio tão antigo, um dos princípios fundamentais do Direito Público moderno, que é o devido processo legal. Todo processo administrativo, toda decisão administrativa que o Poder Público vá tomar exige determinados requisitos. No caso do processo de anistia, a prova é um desses requisitos.

Outra coisa que eu gostaria de deixar bem claro: em relação a essa questão da prova, da análise, da instrução processual dentro dos processos de anistia, dos requerimentos de anistia, nós não estamos adotando um procedimento muito restritivo. Apesar de o número de indeferimentos ser relevante, ser significativo, no nosso entendimento, nós tentamos flexibilizar esse entendimento. Mas flexibilizar como? Escrevemos isso nos pareceres. Há vários pareceres. Em todo processo de anistia, de 2011 para cá, há um parecer da Consultoria Jurídica. E o que esses pareceres reiteradamente falam? Precisamos de algum indício de prova material. Não é uma prova contundente, registrada em cartório, com firma reconhecida. Não. É indício. Algum indício material, concreto, além das declarações e das testemunhas que possam embasar essa decisão do Ministro de Estado das Comunicações, que é quem decide, em última instância, os processos de anistia. Uma análise contextual, uma abordagem caso a caso. Pode parecer restritivo demais, mas, no fundo, não é. Na verdade, é o mais flexível das provas esse padrão de prova, padrão de indício de prova material.

E, com base nisso, nós temos dado pareceres, opiniões contrárias ao deferimento das anistias com fundamento somente em prova testemunhal. Os processos são instruídos apenas com declarações. Esse é um padrão de prova muito frágil para fazermos esse indeferimento, no nosso entendimento. A nossa preocupação é com a consistência desses processos, com a higidez de todos esses processos. Como assessor jurídico do Ministério das Comunicações, precisamos proteger juridicamente todo o processo. Então, nós não vamos opinar favoravelmente a um processo que consideramos inconsistente, que não tem elemento mínimo que possa dar sustentação a essa decisão posteriormente. O Idel falou muito bem dos órgãos de controle. E órgão de controle é o que não falta neste País. Nós temos a Controladoria-Geral, nós temos o Tribunal de Contas da União, o Ministério Público Federal. Internamente, no âmbito da AGU, nós temos a Corregedoria-Geral, temos a Polícia Federal também.

Então, nós consideramos que esses processos não se sustentam. Se qualquer órgão de controle, amanhã ou depois, fizer uma análise minimamente séria desses processos de anistia, fundamentados apenas com declarações, apenas com processos materiais, eles não vão se sustentar. Então, opinamos negativamente ao deferimento desses processos nessas circunstâncias. É uma questão de prova, questão de devido processo legal. E vou repetir: o padrão de prova que a Consultoria tem exigido é o padrão mais flexível possível, mas queremos alguma coisa dentro do processo para poder garantir a sua consistência, garantir a sua higidez; alguma coisa além das declarações, por óbvio. 

A Consultoria Jurídica, no Ministério das Comunicações, só para repetir, na linha de que não estamos sendo restritivos demais nesse processo, tenta adotar interpretações que favoreçam, que, no limite da lei, no limite dessas duas Leis mencionadas, a de nº 8.632 e a de nº 11.282, permitam as anistias. É um exemplo muito claro de flexibilização que temos adotado de 2011 para cá. A Lei nº 11.282 coloca prazos muito bem delimitados, que as demissões sejam os prazos. O que nós passamos a aceitar? Depois das discussões com os próprios representantes da FENTECT, se conseguimos comprovar que a intenção de demitir é no prazo legal, mesmo que a demissão tenha ocorrido um pouco depois, essa demissão específica seria passível de anistia, desde que com algum indício de prova material para a sustentação desse processo.

Eu agradeço ao Robson ter mencionado que, lá na Consultoria Jurídica, nós recebemos representantes da FENTECT por quatro vezes, em quatro oportunidades – até trouxe as datas delas aqui. As minhas portas vão continuar abertas aos representantes da FENTECT, a quem queira conversar comigo e com a minha equipe em relação a esses processos.

Demoramos muito tempo, foi muita discussão com relação às declarações do Diretor Regional dos Correios, sobre o que seria isso, que categoria de prova é essa. E depois de exaustivamente discutir com os meus advogados, com os meus assessores a respeito disso, com os próprios representantes da FENTECT, a nossa conclusão jurídica, puramente jurídica – e a gente instou os Correios a se manifestarem sobre isso –, era que novamente era uma prova testemunhal de um Diretor Regional, mas continua sendo um testemunho. Não atende ao requisito de indício de prova material, um padrão mínimo que a gente está exigindo para fazer essas coisas.

Com relação a outras questões levantadas, aproveitando para já apresentar algumas respostas – o Idel já levantou muito bem –, comissões de anistia são organizadas de maneira diferente. Cada comissão se organiza de maneira própria. E a CEA, essa Comissão Especial de Anistia, vinculada ao Ministério das Comunicações, é bom repetir: ela não é independente, ela não é soberana. A decisão final é do Ministro de Estado das Comunicações, conforme a Portaria nº 312, do Ministério. E, como é uma decisão do Ministro e como envolve análise jurídica, esses processos devem passar pela Consultoria Jurídica, que é um órgão descentralizado da Advocacia-Geral da União nos Ministérios. E a gente presta essa assessoria jurídica ao Ministro. É por isso que eles passam para lá. É por isso que a Comissão Especial de Anistia não é independente. Diferentemente da Comissão Especial Interministerial, da qual o Idel foi presidente por muito tempo e conduziu um trabalho excepcional lá.

Sr. Presidente, eu encerro aqui a minha fala e me ponho à disposição para responder a eventuais questionamentos.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Agradecendo ao Sr. José Flávio Bianchi, Consultor Jurídico do Ministério das Comunicações, eu passo a palavra ao Senador Paulo Paim e, logo em seguida, à Senadora Ana Rita, para que a gente possa também, depois de ouvi-lo, Senador, fazer um encaminhamento que nós podemos tomar aqui, que acho que é bem limitado também, não é?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – É.

Presidente Waldemir Moka, quero primeiro agradecer a V. Exª, que, mais um vez, atendeu à solicitação dos movimentos sociais para aprovar e marcar data para que esta audiência acontecesse. Esta já é a quarta ou quinta audiência pública que realizamos sob a presidência do Senador Waldemir Moka, que tem se mostrado muito sensível ao apelo dos movimentos sociais, que estão pedindo um espaço para colocar o seu ponto de vista sobre os mais variados temas.

Então, a minha primeira fala é para cumprimentar o Presidente da Comissão, Waldemir Moka, pela sensibilidade de ouvir a todos, de forma tranquila, não julgando, mas intermediando o bom debate.

Segundo, eu quero também cumprimentar a presidência dos Correios, Senador Waldemir Moka, porque eles tiveram a preocupação de me ligar para explicar que o Presidente não poderia estar presente, mas, em respeito à Comissão, a V. Exª, aos Senadores e a quem provocou o tema, eles mandariam para cá um assessor jurídico e também o superintendente, que teriam condições, até porque ele já foi presidente de uma Comissão por um longo período, de responder e dialogar sobre o tema. Eu mesmo disse a ele que seria muito ruim para nós e até pelos líderes do movimento que não viesse ninguém por parte do Governo, enfim, dos Correios e do próprio Ministério da Educação. E eles disseram: “Não, fique tranquilo que nós vamos mandar, sim, duas pessoas para fazerem aí o diálogo e ver o que pode ser feito ou não pode ser feito”. Então, eu quero também agradecer por esse telefonema que recebi, e já sabia que o senhor estaria aqui representando o Governo nesse tema.

Por outro lado, Sr. Presidente, eu venho acompanhando esse debate da situação dos trabalhadores dos Correios há muitos e muitos anos, desde que eu era Deputado, e, por isso, acompanhei a Lei Paulo Rocha I, a Lei Paulo Rocha II, enfim, desde quando começaram essas preocupações.

Pelo que percebo aqui da fala de todos os líderes do movimento – e o Idel foi muito feliz, e o José Flávio também –, eles estão corretos, eles estão fazendo o movimento que eles têm de fazer, senão não tem razão de eles existirem. Eles estão fazendo o movimento na busca de que o maior número possível de trabalhadores possam efetivamente ser anistiados.

Percebo eu que um dos problemas que nós estamos aqui enfrentando é a não aprovação desse projeto de lei da ex-Deputada e hoje Ministra Maria do Rosário. É um projeto que continua travado na Casa, o Senador Inácio Arruda é o Relator, é um Senador comprometido com essa causa, ninguém tenha dúvida quanto a isso, eu também tive problema de voo, por isso atrasei 20 minutos, mas acredito que, se ele estivesse aqui, já estaria dando, com muita clareza, o seu parecer favorável à aprovação do projeto.

O projeto já esteve para ser votado pelo Plenário, mas houve recurso, retornou novamente, mostrando que há algumas preocupações do Governo em relação ao projeto.

Nós somos totalmente favoráveis ao projeto da hoje Ministra Maria do Rosário, e o Senador Inácio Arruda deve dar o parecer favorável, no meu entendimento, se já não deu, e está esperando apenas o momento da votação.

Eu apenas queria dizer ainda, nesta minha rápida fala, e posso participar depois do debate: a posição dos trabalhadores é muito clara. Eles querem, naturalmente, que os anistiados tenham direito à respectiva anistia para verem acontecer sua vontade de voltar ao trabalho ou de receber algum tipo de indenização. Eu também me preocupo quando vejo homens e mulheres hoje com 80 anos, 70 anos. Como resolver isso? Como é que vocês estão vendo isso? É mediante uma indenização? Está comprovado que ele merece uma anistia; como é que ele vai voltar ao trabalho aos 80 anos? Eu queria uma reflexão para mim, para nós que estamos aqui ouvindo. Qual seria o caminho? Ele seria indenizado e seria aposentado. A tese seria essa, não é? E ele teria que ter algum tipo de...

Chegou o Senador Inácio Arruda, o nosso debatedor do tema e Relator. Então, Sr. Presidente, se V. Exª me permitir, seria muito importante ouvir o Senador Inácio Arruda. Eu pararia aqui e, se V. Exª permitir, depois do Relator Inácio Arruda, eu continuaria.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – Pode continuar.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Não! Ouvir V. Exª é fundamental, porque V. Exª estudou, é Relator. Eu me antecipei aqui, dizendo que seu parecer, com certeza, é favorável, e eu endosso, naturalmente, o seu ponto de vista. Eu tive essa liberdade, eu não li seu parecer. Não me deixe falar agora e V. Exª dizer depois que não é favorável. Tenho certeza de que vai ser favorável. (Risos.)

Eu dizia que há alguns entraves para chegarmos a um encaminhamento, e vejo, por parte do Dr. José Flávio, a maior boa vontade de dar um parecer favorável. Mas ele disse: “Eu preciso de instrumentos”. Ele precisa ter um escopo legal, digamos, e também provas que não sejam só as testemunhais.

Mas uma coisa que fica para a resposta depois – acho que foi o Júlio César ou o José Rodrigues que disse – é que nove projetos já haviam sido deferidos e, de repente, foram indeferidos. Então, alguma coisa aí não corresponde.

Enfim, antes de entrarmos nos encaminhamentos finais, eu queria saber, de concreto: desde que esta peleia começou – permitam-me usar esse termo, que é bem lá do Rio Grande –, quantos foram efetivamente anistiados e quantos falta anistiar? Um dos senhores deu uma série de números: 517, 494, 274; depois houve mais outros números que eu não consegui pegar; enfim, quantos efetivamente foram anistiados e quantos faltam?

É isso que interessaria também, para a gente ver no aspecto político e social e ver no que a gente pode ajudar a partir desta audiência.

Eu encerro, Sr. Presidente, porque eu gostaria muito de ouvir o Relator do projeto da Ministra Maria do Rosário, Senador Inácio Arruda.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Eu vou ouvir a Senadora Ana Rita, porque é o tempo também de o Senador Inácio Arruda ter uma avaliação um pouco melhor do que foi debatido aqui.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Sr. Presidente, bom dia para todos os convidados para esta audiência pública.

É um prazer muito grande ter vocês aqui hoje. Eu infelizmente não vou poder ficar muito tempo aqui; já estou saindo porque tenho outra Comissão já em andamento, e eu preciso estar presente. Mas eu faço questão de dizer pelo menos duas coisas.

Primeiro, quero agradecer a presença de vocês e parabenizar também os trabalhadores dos Correios – eu gostaria de aproveitar a oportunidade para falar sobre isso. Os trabalhadores dos Correios têm um papel muito importante na vida de todo cidadão e de toda cidadã brasileiros e merecem todo o nosso reconhecimento, todos os nossos aplausos pelo trabalho que fazem.

Quero também agradecer a presença dos representantes aqui do nosso Governo, do Ministério das Comunicações e da Presidência dos Correios. É muito importante a presença de vocês aqui hoje.

No que se refere à questão dos anistiados, não é uma demanda pelo menos tão forte do Estado do Espírito Santo. Eu conheço um caso lá no Estado, inclusive já fui demandada por ele há muitos anos, eu acompanhei um pouco o processo, mas deve ser ainda um desses processos que está pendente.

De qualquer modo, eu quero aqui dizer que acho que é preciso, sim, buscar uma saída, para que possamos pelo menos concluir essa fase, para que não haja uma pendência. Mas eu compreendo perfeitamente a fala dos nossos representantes que aqui estão do Ministério das Comunicações e também da Presidência dos Correios, porque, se não há nenhuma prova material, fica muito difícil também um parecer.

Então, a minha opinião neste momento é a de que se busque uma saída no diálogo. Acho que o Senador Paim levantou uma questão muito importante também, a dos trabalhadores já numa idade muito avançada, em função também – acho que é importante reconhecer – de toda uma demora na solução desse problema. Então, também fica muito difícil um trabalhador já numa idade extremamente avançada ter que retornar ao trabalho, talvez sem condições de exercer a sua função ou mesmo outra função dentro dos Correios.

Acho que é preciso, sim, com respeito aos trabalhadores e trabalhadoras que já prestaram seus serviços e que legitimamente defenderam os interesses da classe trabalhadora, que não fiquem prejudicados. Mas compreendo perfeitamente a posição aqui expressa.

Então, eu acho que é um momento de diálogo. Conheço pouco da situação, mas, do que eu conheço, é preciso realmente dar uma resposta a esses trabalhadores que seja definitiva, para que também não se gere, na minha opinião – desculpem-se se eu não estiver correta na minha avaliação – uma expectativa para alguns trabalhadores de que é possível anistiar, de que é possível retornar ao trabalho, sabendo que essa possibilidade é muito difícil, é muito remota.

Assim, eu acho que é preciso, sim, haver um diálogo entre as representações dos trabalhadores, que hoje estão aqui muito bem representados, e as representações do nosso Governo. Que possam buscar realmente uma solução definitiva para essa situação.

No mais, eu quero aqui agradecer a oportunidade e dizer que eu tenho um profundo carinho e respeito pelos Correios, porque a minha relação no Estado do Espírito Santo com os trabalhadores é de longa data, e sempre acompanhei a luta dos trabalhadores dos Correios do meu Estado. Mas também tenho, no momento, uma boa relação com a Superintendência dos Correios do meu Estado. Então, nós dialogamos muito, tanto com os trabalhadores, quanto com a Superintendência.

Finalmente, eu quero desejar que vocês busquem uma saída que seja a melhor possível, atendendo às duas partes: o Governo e os trabalhadores.

Era isso, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Obrigado, Senadora Ana Rita.

Eu consulto o Líder Wellington Dias sobre se quer fazer uso da palavra agora ou se vamos ouvir o Senador Inácio Arruda antes.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. Presidente, gostaria de manifestar não só compromisso com esse trabalho, mas também desejar que o Senador Inácio encontre os caminhos que, como foi lembrado aqui pelo Paim, pela Ana Rita, não são tão simples. Mas certamente, com muita competência e com a sensibilidade que tem, o Relator haverá de encontrar êxito, e nós estamos aqui para também contribuir nessa direção.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Agradecendo ao Senador Wellington Dias, com a palavra, o Senador Inácio Arruda, Relator do projeto.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – Sr. Presidente, Senador Waldemir Moka, primeiramente, quero dar os parabéns à Comissão pela atividade, pelo trabalho, pelo esforço de mobilizar o conjunto dos trabalhadores e de setores sociais que são a base da existência desta Comissão. Uma audiência pública desta natureza tem muita importância para o trabalho dos Senadores.

Quero agradecer ao Senador Paulo Paim, pela iniciativa de convidar todos os senhores para estarem presentes aqui hoje, para discutirmos uma situação objetiva, uma realidade que a gente vem enfrentando há muitos e muitos anos.

Para ter uma ideia, Senador Paim, eu tenho colegas de atividade política, infelizmente do período mais difícil do nosso País, da década de 70 e de 80, que ainda não voltaram ao Brasil; estão no exterior. E muitos desses que deixaram seus empregos, que foram demitidos não têm nenhuma prova. Eles estão na situação de abandono de emprego. E pronto. Essa é a realidade ainda nessa área da anistia no nosso País. Está lá na ficha dele: “Abandono de emprego”. Não está dito que ele foi preso, não está dito que ele foi torturado. Há uma técnica de tortura que não deixa uma marca! Uma marca sequer! Se o torturador não vier a público e disser “eu torturei este cidadão”, jamais existirá nem indícios, nem provas, nem testemunhos de nada. O torturador tem de vir a público e dizer: “Olha, esse aí eu torturei”.

Há um livro de um ex-torturador que, depois de praticamente se aposentar do DOPS, resolveu abraçar uma religião, e, naquela religião, ele resolveu fazer um livro, contando tudo o que ele tinha praticado, com quem tinha praticado, quem estava com ele e o que fez. Virou um testemunho grande.

Para se ter ideia do que foi o nosso período de ditadura no Brasil – que infelizmente alguns órgãos de comunicação a situaram como “dita branda” –, na verdade, foi um período de violência grande, que atingiu muita gente. E eu digo para vocês: eu tenho amigos ainda no exterior que não voltaram ao Brasil, porque ainda têm medo de voltar ao Brasil, porque acham que nós estamos ainda numa situação difícil de recebê-los de volta. Mais pelo trauma. E esse trauma não tem testemunho ou prova. Se ele recorrer à Comissão de Anistia, provavelmente não será anistiado. Digo isso para a gente compreender bem essa questão.

Claro que você pode ter uma burla, Senador Waldemir Moka. Algum oportunista pode querer se apresentar na Comissão de Anistia; até um torturador pode se apresentar lá, dizendo que, psicologicamente, também sofreu muito, etc., e ele quer ter direito a receber uma pecúnia do Estado, porque ele foi torturador. Até isso pode ocorrer. E a Comissão de Anistia, com cuidado, com zelo, examina e diz: “Não, isso não é possível de se admitir que seja feito”. É claro que pode aparecer um oportunista, mas acho muito difícil uma pessoa se dirigir à Comissão de Anistia, dizendo que foi perseguida, foi presa, foi torturada, que não tenha como apresentar uma prova, e, ao mesmo tempo, você dizer: “Essa daí não tem direito porque não apresentou nenhum indício, etc.”

Acho que a Comissão tem que ter rigor, tem que ter tranquilidade, mas tem que saber que é pouco provável que alguém se dirija à Comissão de Anistia, dizendo que foi perseguido, torturado, preso, demitido, exonerado por perseguição política, sem que isso tenha ocorrido. Eu considero que as pessoas têm boa-fé, no geral.

Em relação ao projeto que nós estamos relatando, da nossa colega e hoje Ministra da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República Maria do Rosário, o que se faz é ampliar o tempo que permite que você tenha direito a esse benefício da anistia. E essa é uma decisão que cabe quase que exclusivamente ao Congresso Nacional. Por iniciativa própria, praticamente a grande maioria dos projetos de anistia partem do Congresso Nacional. Alguns vêm da Presidência da República, mas a maioria parte daqui. São situações de conflitos, que nós temos que resolver, temos que contribuir para dar solução. E o Congresso Nacional deu solução! Todos esses casos já foram solucionados através de leis. O nosso colega Paulo Rocha é autor de pelo menos duas leis que foram depois tratadas pela Deputada Maria do Rosário, para ampliar o tempo. É só isso!

Nesse “só isso” é que está havendo uma dificuldadezinha para ser votado naquele plenário do Senado Federal. Basta uma decisão dos Líderes de dizerem ao Presidente Renan, que não colocará, tenho certeza absoluta, nenhum obstáculo para votar essa matéria. E nos Líderes incluem-se os Líderes partidários e os Líderes do Governo, evidentemente, porque o Governo tem uma base de apoio e tem um Líder dessa base. Mesmo que todos os Líderes assinem, você precisa também convencer o Líder do Governo e o Senador Eduardo Braga também é um homem de sensibilidade. Acho que temos que dialogar com o Senador Eduardo Braga. 
Há vezes em que o parecer de um ministério é contraditório com o parecer de um outro ministério do Governo e temos que arbitrar. Quando há dúvida, a arbitragem tem que ser nossa, do Congresso Nacional, porque pedimos informações à presidência dos Correios. A presidência dos Correios há muito tempo nos ofereceu opinião favorável. 
Eu conversei com o Ministro das Comunicações, que era o então Ministro Hélio Costa, do PMDB, que disse: “O.k. não há o que discutir, vamos votar a matéria, não há por que não votar.” Não há impedimento por parte do Ministro das Comunicações – à época, o Ministro Hélio Costa –, mas não foi possível votar no plenário, nós continuamos com uma dificuldade no plenário.
Então, acho que aqui há pressão porque o nosso parecer é favorável, não poderia ser diferente, porque tratava de alterar apenas a vigência de uma lei que já havia sido aprovada no Congresso Nacional, aprovada na Câmara e no Senado. 
Então, no mérito não havia discussão, nenhuma discussão, havia apenas que estender, teríamos apenas que estender a vigência da lei. Não sei onde está o embaraço, até hoje não compreendi onde está o embaraço. Por isso, Senador Paim, acho que talvez tenhamos que fazer algo, eu com V. Exª, o nosso Líder que está aqui, do Partido dos Trabalhadores, Líder também do nosso Bloco, aqui está a nossa companheira Lídice da Mata que liderou há pouco nosso partido irmão, PSB, seu Líder tenho certeza de que não colocará embaraço, Waldemir é um Líder na Casa e tem todas as condições de convencer o seu Líder a nos seguir, também sem nenhum problema, o Eunício Oliveira. 
Acho que temos condições de ter um requerimento para pedir que a matéria entre em votação, está lá, está na mão do Senador Renan para incluir na pauta. A inclusão na pauta depende de um acordo de líderes, só isso. Vamos fazer o acordo com os líderes. Acho que há condições de ser feito e de convencer que o Líder do Governo coloca sua assinatura. É uma coisa e é impressionante como ainda não foi resolvido. O impacto possível... Às vezes diz-se que vai causar um impacto de trilhões nas contas do Estado. Não, o impacto é mínimo, os Correios nem sentirão, nem perceberão que ocorreu a aprovação dessa lei e que, com a aprovação dessa lei ele teve que readmitir três, quatro, cinco, seis funcionários dos Correios que ainda estão querendo voltar aos Correios. 

Então, acho que teríamos que votar, Presidente. A matéria está pronta, não há o que discutir mais, não há nada mais a ser feito, é só votar, nada mais. 

Então, peço que tiremos desta Comissão, como resultado da audiência pública, o apoio a um requerimento dos Líderes para que possamos levar a matéria ao plenário. Quero dizer a V. Exª que um dos especialistas nossos nessa área, porque atuou muito tempo na área de telecomunicações e tinha interface com os Correios, era o nosso colega, Deputado Walter Pinheiro, hoje também Senador, que está aqui. Liderou esse debate na Câmara com a gente e de vez em quando me pergunta: “Inácio, vem cá, vamos botar esse bicho para votar de qualquer jeito na hora em que a gente estiver presidindo?” Eu disse: não, na hora em que estivermos presidindo não pode ser não, tem que ser na hora em que for o Presidente mesmo da Casa, num acordo com a gente para não poder correr risco a aprovação do nosso parecer. 

Então, acho que está nas nossas mãos, companheiros, não está em outras mãos não, vocês têm razão de fazer essa reclamação. O parecer está pronto para ser votado no plenário do Senado desde 2009. Nós estamos em maio de 2013. Então, Presidente, também quero apelar para V. Exª, dizer que saúdo a realização desta audiência, que é motivo suficiente para que possamos levar o assunto às mãos do Presidente Renan Calheiros.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Paulo Paim, penso que o assunto... Vou conceder a palavra à Senadora Lídice da Mata. Por mim, o encaminhamento a ser dado é que a Comissão de Assuntos Sociais vai tirar que na próxima reunião da Mesa Diretora a própria Comissão vai encaminhar o pedido de que esse assunto seja pautado e que os Líderes se reúnam e decidam quando da votação. Porque não me parece que temos que ficar discutindo mais isso aqui, é uma questão que tem parecer. O encaminhamento, o Relator está à disposição, vai discutir mais o quê? A votação do projeto. 
Então, a audiência tem como finalidade um encaminhamento. O encaminhamento é sair daqui com um resultado dessa audiência pública dizendo que o projeto está pronto e precisa ser pautado para apreciação do Plenário do Senado Federal. Se abrir a discussão aqui, vamos começar a ouvir discursos aqui que não vão mudar esse encaminhamento, porque não há outro encaminhamento a ser feito que não seja esse. Mas vou ouvir, não o Plenário, não os Srs. Senadores, mas ouço os representantes dos trabalhadores que têm assento aqui na mesa para alguma consideração que acharem necessária. 

Com a palavra a Senadora Lídice da Mata.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA) – Presidente, representantes dos trabalhadores dos Correios, meus caros companheiros Srs. Senadores, Senador Paulo Paim, que tem também se destacado nessa luta aqui. Eu quero saudar a realização desta audiência pública. Acho extremamente importante que ela tenha ocorrido nesta manhã de hoje com a presença de tantos senhores representantes dos trabalhadores, chegando aqui o Senador Walter Pinheiro, também um lutador desta causa para emprestar o meu apoio à luta dos nossos trabalhadores dos Correios e o apoio ao projeto da nossa Ministra Maria do Rosário, que já tem esse procedimento. Quero concordar integralmente com o encaminhamento dado pelo Presidente, o Senador Waldemir Moka, na medida em que esta Comissão se reúne, tem uma audiência pública, este resultado da audiência pública é justamente solicitar a votação do projeto. Eu acho que está na hora, não vejo como não ter a aprovação das Lideranças e acho que terá muito mais peso sair daqui um posicionamento da Comissão como um posicionamento unânime das Srªs e dos Srs. Senadores que participam desta Comissão.

Quero parabenizar todos por esse encaminhamento. Estive em outra Comissão, Sr. Presidente, mas assisti a uma boa parte dessa audiência pública pela TV do Senado enquanto também participava de outros encaminhamentos. É sabido que funcionamos aqui com diversas comissões ao mesmo tempo e, infelizmente, não pude participar desde o início, mas ouvi através da TV Senado. Saúdo todos aqueles representantes dos trabalhadores que aqui se pronunciaram hoje com muita clareza e objetividade a respeito dessa causa.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Agradecendo à Senadora Lídice da Mata, concedo a palavra ao Senador Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, senhoras e senhores dos Correios do Brasil, a Senadora Lídice da Mata até colocou questões que são um pouco dessa agonia nossa aqui no Senado, tudo ao mesmo tempo, agora. Estamos tendo três Comissões, Senador Inácio, V. Exª, inclusive, daqui a pouco tem que ir para lá. Saí da reunião preparatória para vermos como vamos encaminhar a votação de importante tema. De certa forma, nos colocam aqui numa situação difícil – estou-me referindo aos diversos Senadores, a um tema polêmico – o Senador Moka também deverá ir para lá daqui a pouco, vai abrir agora, Senador Moka. 

Mas eu queria dizer aqui, não só trazer o meu testemunho, Senador Moka, como também eu diria até minha reclamação, algo que a gente tem feito até veementemente no plenário – eu, o Senador Inácio, a Senadora Lídice, o Senador Paulo Paim, diversos Senadores –, aportamos junto à Mesa do Senado Federal o pedido para que isso fosse apreciado. Essa não é uma luta de hoje, eu posso até falar, inclusive, como parte dessa luta. No início desse processo, eu era Presidente da Federação dos Trabalhadores em Telecomunicações no Brasil.
Recordo-me, inclusive, de uma audiência, uma primeira audiência nesta Casa para tratar dessa questão, que foi feita no antigo Nereu Ramos. Eu não era Deputado, eu era presidente da Federação dos Trabalhadores, o Nereu Ramos era no meio do corredor das comissões. De repente... O Amaury Müller era Presidente da Comissão do Trabalho, fizemos essa discussão com os Ministros naquela época e tivemos o compromisso do Ministério das Comunicações naquele período, depois o Ministério virou Ministério de Infraestrutura, com o Ozires Silva, incorporou transportes e comunicações e foi selado o compromisso. 
O compromisso é feito pelo Estado, não foi feito por governantes, o compromisso foi selado com o Estado brasileiro, não só no setor de correios, não só no setor das comunicações. Nós fizemos isso para as estatais, para o porto, para o sistema Telebrás, para os Correios, para diversas áreas. Em todas essas áreas nós tivemos um nível de cumprimento. Depois, Senador Inácio – quero invocar aqui mais uma vez V. Exª –, fizemos uma reunião na Liderança do Governo, já como Senadores da República com o Presidente dos Correios, Sr. Wagner, que tem até meu sobrenome também, xará meu, Pinheiro, fizemos uma reunião na Liderança do Governo para discutir a alteração e toda remodelagem do papel dos Correios. Colocamos ali, naquele momento, eu e V. Exª estávamos naquela reunião e dissemos: “Há um entrave nessa questão, que é resolver a questão da anistia” e tivemos dos Correios o compromisso de sentar, alinhar aquela matéria para pôr em votação. 
Foi esse o compromisso assumido que, lamentavelmente, nós não tivemos ainda o retorno com parte daquele compromisso assumido ali na reunião, na Liderança do Governo.

Então, acho importante aqui esta audiência pública, meu caro Senador Moka, meu caro Senador Paulo Paim, para que saiamos desta audiência com o compromisso, de uma vez por todas, de sentar com os Correios agora, alinhar o texto e levar ao plenário para a votação daquilo que é, nada mais nada menos, que a continuidade de um processo que já se estabeleceu. Não estamos falando de nada novo, parte do que está sendo discutido aqui já foi implementado, inclusive pelos Correios, é dar sequência, é cumprir com o restante, é terminar aquilo que começou, sendo, inclusive, aprovado como lei nesta Casa, sendo depois tratado como acordo entre as partes. Agora é darmos sequência. Por que essa desculpa? Senador Moka, ouvi muito isso em todas as etapas. “Ah, porque há gente que não estava.” Paciência, se alguém foi demitido aproveitando uma greve para eu tentar botar alguém para fora dos Correios porque eu achava que esse alguém não trabalhava, então o gestor que deveria ser demitido, porque, inclusive, agiu muito mal como gestor. 
Essa questão fica muito clara na nossa cabeça. Então, não se tem que aproveitar momento nenhum para tentar fazer encaixe desse ou daquele que porventura ele achava isso ou aquilo.

E nós estamos falando de uma empresa que tem todo um critério, todo um rigor. Não estamos falando de uma empresa qualquer. Esse é, inclusive, um dos motivos de orgulho de todos os brasileiros do ponto de vista do seu desempenho, do ponto de vista do seu serviço e de que não se faz Correios sem gente. Os Correios não viajam só de avião, precisam de pernas para chegar aonde eles chegam. Portanto, estamos falando de algo que tem excelência e disputa no mundo só com gigantes que estão, inclusive, na iniciativa privada hoje. Nós estamos falando de um correio que disputa hoje com grandes plêiades nessa área. Portanto, chegou a hora de cumprir a parte que cabe aos Correios no que diz respeito a essa questão da anistia.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Agradecendo ao Senador Walter Pinheiro, vou conceder a palavra... Porque penso, Senador Walter, e vou ouvir depois para encerrar o Senador Paulo Paim, mas eu acho que o encaminhamento, Senador Walter Pinheiro é de que vamos transformar – a Comissão de Assuntos Sociais – esta audiência pública num pleito à Mesa Diretora do Senado.

Eu recomendaria às Lideranças – e aí o trabalho a que eu mesmo me proponho a fazer – no convencimento dos Srs. Líderes para pautar a matéria. Aí, é o trabalho das Lideranças e de cada um de nós. 

Mas a Comissão de Assuntos Sociais pode – e eu posso fazer e farei oficialmente – dizer que a audiência pública concluiu que o projeto já relatado, que aguarda apenas e tão somente a agenda do plenário, seja o mais rápido possível agendado. Isso eu farei, que é a decisão desta audiência pública.

Com a palavra o Sr. Júlio César.

O SR. JÚLIO CÉSAR ARRUEE – Duas questões que é importante salientar novamente. Peço perdão caso esteja sendo repetitivo. Sobre a questão da PLC é importante também ressaltar que foi feito um levantamento de dados e que talvez esse sejam um dos relevantes a não ser favorável ao PLC, 24 mil trabalhadores e não seria esse o número, em torno de 1,4 mil, 1,7 mil que seriam favoráveis ao retorno da PLC, é o levantamento que se faz necessário também. 

A outra questão que se faz necessária– e aí faço a pergunta aos senhores – quando nós, provocados na condição, eu de Secretário da Anistia no Rio Grande do Sul, quando é feito encaminhamento de processos daqueles que estão requerendo a anistia, a Comissão nos faz um pedido de todos os documentos a serem anexados e todos que estavam deferidos, esses novos, todos têm todos, essa é a pergunta que eu faço. A confissão da empresa no testemunho de que eles eram de fato perseguidos políticos e todos os processos com fotos e ainda mais, eles representados na questão de estarem presentes em atas de assembleias, não seria esse um testemunho já de relevância com deferimento? Essa é a pergunta que eu faço, a própria empresa fazendo a confissão de que eram perseguidos políticos. Até então, um colega nosso lá estava levantando uma foto em que ele está dentro do processo dele com essa foto.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Passo a palavra ao Dr. José Flávio Bianchi, que talvez possa querer fazer alguma colocação ainda.

O SR. JOSÉ FLÁVIO BIANCHI – Bom, com a palavra de volta, eu só gostaria de acrescentar que o Senador Paulo Paim fez dois questionamentos que merecem resposta com relação a processos deferidos e foram indeferidos. 

Na verdade, pela forma da composição da Comissão Especial de Anistia, da CEA, a decisão final é do Ministro de Estado das Comunicações. Então, no curso do processo – se forem analisar processo a processo – havia um parecer, havia uma opinião favorável da Comissão de Anistia. Depois, quando ele é encaminhado à Consultoria Jurídica, ela dá uma opinião negativa. Então, na verdade, não é que o processo estava deferido, havia um indicativo de deferimento pela Comissão Especial de Anistia e, quando foi submetida à análise pela Consultoria Jurídica, a opinião é pelo indeferimento. 

Com relação ao quantitativo, na Consultoria Jurídica ainda temos 19 processos pendentes de análise. Não tenho informação muito precisa da Comissão Especial de Anistia, mas gira em torno de 100 processos, não tenho esse dado correto, talvez os representantes dos trabalhadores tenham dados mais fidedignos que eu.

Com relação a essas manifestações do Júlio Arruee, são questões que a gente encarou em todos os pareceres que a gente prolatou nos processos que resultaram, infelizmente, em indeferimentos que a manifestação do diretor regional não é equiparada a uma confissão da empresa, a gente não conseguiu juridicamente enquadrar esse documento como uma confissão da empresa, apenas como mais um testemunho, por isso que não gerou. Esse entendimento – falei na minha fala inicial, vou repetir de novo –, estudamos para termos um entendimento jurídico consistente, deixarmos o processo robusto. Não conseguimos, até demoramos um pouco para soltar esses processos, mas não conseguimos chegar a um entendimento consistente de que isso fosse considerado uma confissão da empresa. Infelizmente, a gente só consegue considerar aquilo como mais um testemunho dentro do processo.

Quanto à questão das fotos que o Júlio Arruee mencionou, falei isso e vou repetir novamente, quanto à questão dos diálogos de que a Senadora Ana Rita falou, é fundamental. Eu estou aberto ao diálogo, como sempre estive. Recebi quatro vezes os representantes da FENTECT e vou receber quantas vezes mais for necessário para encaminharmos esses processos de uma maneira satisfatória. Mas é muito difícil fazer uma manifestação aqui sem estar com os processos nas mãos.

O trabalhador que está lá levantando a foto pode procurar os representantes da FENTECT, que pode, por sua vez, nos procurar na Consultoria Jurídica, porque estamos dispostos ao diálogo.

Os indeferimentos, agora, não formam uma coisa julgada como no âmbito judicial. Eles sempre podem, à luz de novas provas, ser reapreciados. Deixo essa porta ao diálogo a todos os Senadores, a todos os representantes de trabalhadores aqui presentes.

É isso.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Sei que é uma atitude até antipática da Presidência, mas temos que conduzir.

Farão uso da palavra aqui os representantes que têm assento à mesa e que foram selecionados. Se eu conceder a palavra para um dos que estão aqui, eu não tenho mais critério para segurar. Aí terei que abrir, o que não é permitido regimentalmente. Então, a não ser que se discuta isso antes da reunião – não foi o caso –, eu não tenho como fazê-lo. Não é que eu não queira; eu não posso. São coisas diferentes.

Por isso eu consulto os sindicalistas que representam os trabalhadores dos Correios, os anistiados, se alguém ainda tem mais alguma colocação a fazer. Se não, vou conceder a palavra ao Senador Paulo Paim, para que possamos encerrar a reunião.

Eu insisto em dizer que o encaminhamento aqui... Muitas vezes, a discussão é de mérito, onde vai ser julgado. Esta é uma questão que vai continuar acontecendo: o indeferimento ou não. Nós estamos falando de um projeto de lei que está aqui e precisa ir ao plenário, pelo menos eu estou entendendo assim. Aprovado esse projeto, ficará mais fácil, na minha avaliação, para os Correios, através da sua Consultoria Jurídica, julgar. E ele acabou de dizer que o fato de ter indeferido não significa que não possa ser reavaliado. Não sei se estou sendo claro.

Por isso o encaminhamento: vamos ao plenário. Se houver condições políticas para aprovar o projeto, nós daremos um pouco mais de condição, de flexibilização – eu entendo assim – à própria Consultoria Jurídica dos Correios.

O SR. ROBSON LUIZ PEREIRA NEVES – Eu gostaria só de registrar um...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Robson Luiz Neves.

O SR. ROBSON LUIZ PEREIRA NEVES – Bem, primeiro, eu quero agradecer aqui, de uma forma bem concreta, em nome dos trabalhadores dos Correios, a missão do Senador Inácio Arruda, que sempre esteve à frente, ouvindo os movimentos sociais. Inclusive quando foi procurado para ser Relator do Projeto 7.320, de 2006, da Maria do Rosário, ele, de pronto, assumiu essa tarefa e vem tratando isso com muito vigor, muita competência e muita responsabilidade. E, quando ouvimos aqui dos demais Senadores que estão presentes esse compromisso, isso fortalece ainda mais a nossa visão em relação ao comprometimento desta Casa com a luta do povo.

Queria só registrar, Senador Waldemir Moka, conforme o Senador Inácio Arruda externou, que nós estamos incisivamente nos contrapondo a essa posição em relação ao Conjur, porque o próprio Senador Inácio Arruda coloca aqui uma prova muito concreta.

A nossa empresa, Senador Waldemir Moka, foi uma empresa meramente dirigida por militares na época da ditadura militar e, até hoje, queiram ou não, guarda resquícios dessa ditadura militar. Está aí o próprio Senador Inácio Arruda, que foi muito transparente ao colocar aqui que há pessoas até hoje fora do País pelo fato de serem perseguidas e torturadas, e não há nenhum tipo de registro, porque o seu perseguidor não deixou registro algum.

Então, nesse sentido, a gente quer pedir à Consultoria Jurídica do Ministério das Comunicações que tenha uma visão realmente mais humana. Na verdade, a própria empresa incinerou várias provas documentais às quais os companheiros não tiveram acesso, porque, de certa forma, os torturadores, como o próprio Senador coloca, jamais vão deixar marcas.

Portanto, a gente quer registrar aqui essa situação e dizer que o PLC 83 vem corrigir algumas distorções que têm ocorrido, uma vez que não tem sido concedida a anistia aos demais companheiros dos Correios.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Paulo Paim, V. Exª manifesta a sua fala, e eu vou encerrar a reunião, com um encaminhamento: a Comissão de Assuntos Sociais entende que a audiência pública dá autoridade ao Presidente de encaminhar o pedido para que seja pautado o projeto, cujo Relator é o Senador Inácio Arruda.

Com a palavra, o Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presidente, serei muito rápido.

Quero cumprimentar a Senadora Lídice da Mata, o Senador Walter Pinheiro, o Senador Inácio Arruda pelas ponderações feitas. E o Walter fez aqui um histórico muito bem pontuado dessa luta dos anistiados.

Eu queria me dirigir um pouco aos nossos companheiros que estão aqui. Sei que muitos e muitos gostariam de usar a palavra, mas isso foi feito mediante muita conversa com o Senador Waldemir Moka, que tem aberto, repito, as portas para todos os movimentos sociais. Há uma orientação da própria Casa para, no máximo, seis convidados usarem da palavra e, de preferência, não abrir ao Plenário, a não ser que haja uma exceção, como ele disse muito bem, combinada antes. Normalmente as comissões não estão abrindo essa exceção.

Então, eu dizia aqui para o meu amigo Nilton de Bem, que fez um apelo para usar da palavra: “Eu sei, Nilton, que você aqui faria a defesa com o mesmo brilhantismo dos convidados que estão à mesa. Fiz questão de citar o seu nome por você ter-nos procurado diversas vezes para falar sobre essa questão.”

Por fim, Sr. Presidente, também concordo com o encaminhamento. Acho que o caminho é esse. Anotei aqui também que precisamos pressionar o Plenário para votar a matéria.

Como o Walter me falava, à boca pequena – e eu vou dizer de público também –, se necessário for, se houver algum entrave lá nos Correios, eu tenho certeza de que nós, Senadores, estaremos dispostos até mesmo a conversar com o Presidente dos Correios para que não crie obstáculo à votação da matéria.

No mais, cumprimento todos os nossos convidados pela forma como aqui se posicionaram. No meu entendimento, todos seguem a linha do bem, de construir caminhos para a solução. Eu sei que muitos companheiros nossos vão dizer: “Não. Não era tudo aquilo que eu queria.” Bom, mas a vida é assim! Nem tudo que se traz a uma audiência é possível levar. Pelo menos, saímos daqui com uma coisa concreta: vamos todos trabalhar para que o projeto seja aprovado com rapidez, para que não haja vetos e para que seja mais um instrumento jurídico para ampliar o número de companheiros anistiados.

Seria isso, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Paulo Paim, eu quero, para encerrar, dizer o seguinte: nada que se pudesse argumentar aqui... A única coisa que vai mudar, vai flexibilizar é a votação desse projeto de lei. Toda a argumentação que fosse usada aqui seria no sentido de votarmos o projeto de lei.

Então, eu peço que façamos o encaminhamento para procurarmos os Líderes. Vou solicitar à Mesa do Senado agilidade e brevidade para incluir esse projeto de lei na pauta. O Senador Walter Pinheiro disse o seguinte: “Nós talvez tenhamos que conversar com os Correios.” Mas, na hora em que se pautar a matéria, os Correios vão vir para conversar. Vocês sabem como isso funciona.

Então, eu acho que a experiência de 32 anos de mandato permite-me dizer que esse é o encaminhamento objetivo e prático para quem quer realmente uma solução para o problema dos senhores e das senhoras.

Nada mais havendo a tratar, está encerrada a presente audiência pública.

(Iniciada às 9 horas e 24 minutos, a reunião é encerrada às 11 horas.)
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